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Natália Valadares Gusmão (OAB/PB 16.143) 
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LICITAÇÃO E CONTRATOS. Município de João Pessoa. 

Fundação Cultural de João Pessoa. Pregão Presencial 001/2013. 

Contratação de empresa especializada no ramo de sonorização e 

iluminação com fornecimento de mão de obra para eventos artísticos 

culturais. Ausência de máculas. Regularidade do procedimento e do 

ajuste decorrente. Exame da execução contratual. Longo decurso de 

tempo. Inviabilidade da análise. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 01444/23 
 

RELATÓRIO 

O presente processo foi formalizado para fins de análise do Pregão Presencial 001/2013 

e dos Contratos 002/2013, 003/2013, 004/2013 e 005/2013, materializados pelo Município de João 

Pessoa, por meio da sua Fundação Cultural, sob a responsabilidade do ex-Gestor, Senhor MAURÍCIO 

NAVARRO BURITY, tendo por objetivo a contratação de empresa especializada no ramo de 

sonorização e iluminação com fornecimento de mão de obra para eventos artísticos culturais. 

Documentação pertinente ao certame acostada às fls. 02/741. 

A matéria foi enviada para análise pela Auditoria, a qual elaborou relatório inicial (fls. 

743/744), concluindo pela necessidade notificação dos interessados, a fim de que encaminhassem cópia 

do edital do certame devidamente assinada. 

Estabelecido o contraditório e a ampla defesa, o interessado apresentou defesa por meio 

do Documento TC 45946/14 (fls. 747/767). 
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Retornado o caderno processual à Unidade Técnica, foi confeccionada novel 

manifestação (fls. 770/772), a partir do qual constam, com relevo, as seguintes informações sobre a 

licitação em comento: 

 

[...] 

 

[...] 
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[...] 

Ao término daquela manifestação, a Auditoria apresentou a seguinte conclusão: 

 

Diante da conclusão acima, fez-se necessário estabelecer novamente o contraditório e a 

ampla defesa, tendo sido ofertada defesa pelo interessado por meio do Documento TC 61742/14 (fls. 

776/776). 
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Depois de examinar os elementos defensórios, a Auditoria confeccionou relatório de 

análise de defesa (fls. 782/784), concluindo pela regularidade do procedimento e dos contratos dele 

decorrentes: 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra do 

Procurador Luciano Andrade Farias (fls. 793/798), opinou da seguinte forma: 

 

Na sequência, o julgamento do processo foi inicialmente agendado para a Sessão da 

Primeira Câmara desta Corte de Contas do dia 26 de fevereiro de 2015, sendo adiado para a Sessão do 

dia 12 de março daquele ano, momento em que foi retirado de pauta para retornar à Auditoria, por 

solicitação do então relator, Conselheiro Fernando Rodrigues Catão: 
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Despacho proferido pelo então relator, Conselheiro Fernando Rodrigues Catão, 

determinou o apensamento destes autos e do Processo TC 14486/13, com consequente retorno ao Órgão 

Técnico para se manifestar quanto à execução dos contratos celebrados e dos objetos das contratações, 

especialmente no tocante aos preços praticados e quantidade de locações ocorridas por conta dos dois 

procedimentos licitatórios. Veja-se o despacho: 

 

Seguidamente, os processos passaram a tramitar de forma conjunta, sendo os relatórios 

técnicos subsequentes emitidos e encartados unicamente nos autos do Processo TC 14486/13. 

Nesse compasso, a após a junção dos processos, a Auditoria confeccionou um relatório 

de complementação de instrução (fls. 498/501 do Processo TC 14486/13), a partir do qual foram feitas, 

com relevância, as seguintes constatações: 
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[...] 
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Ao término do sobredito relatório, apresentou a seguinte conclusão: 

 

Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, naqueles autos, foi determinada a citação 

do gestor responsável, o qual apresentou defesa por meio do Documento TC 35014/16 (fls. 5590/591 - 

Processo TC 14486/13). 

O processo foi encaminhado para exame da defesa ofertada, tendo a Auditoria elaborado 

relatório de análise de defesa (fls. 597/599 - Processo TC 14486/13), contendo os seguintes 

apontamentos e conclusão: 
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Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, por meio de cota proferida pelo 

Procurador Luciano Andrade Farias (fls. 602/605 – Processo TC 14486/13), opinou nos seguintes 

moldes: 

 

Acatando a solicitação do Parquet de Contas, o processo foi enviado para exame pela 

Auditoria, a qual produziu relatório de complementação de instrução (fls. 609/612 – Processo TC 

14486/13), contendo a seguinte conclusão: 
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Novamente chamado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, mediante parecer 

de lavra daquele representante ministerial (fls. 615/620 – Processo TC 14486/13), donde consta a 

seguinte análise e opinião: 

 

[...] 

 

 

Na sequência, o julgamento foi agendado para a presente sessão, com as intimações de 

estilo, conforme atesta a certidão de fls. 782/783, sendo concretizada a desapensação destes autos em 

relação ao Processo TC 14486/13. 
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VOTO DO RELATOR 

Conforme mencionado alhures, o presente foi formalizado para fins de análise do Pregão 

Presencial 001/2013, materializado pelo Município de João Pessoa, por meio da sua Fundação Cultural, 

sob a responsabilidade do ex-Gestor, Senhor MAURÍCIO NAVARRO BURITY, tendo por objetivo a 

contratação de empresa especializada no ramo de sonorização e iluminação com fornecimento de mão 

de obra para eventos artísticos culturais. 

Em sede de relatório inicial, a Auditoria indicou a necessidade de envio do edital 

devidamente assinado. Notificado, o interessado apresentou o documento vindicado. 

Seguidamente, a Auditoria procedeu ao exame da licitação, tendo concluído pela sua 

regularidade, com indicação de que os preços contratados estavam adequados aos praticados no 

mercado. Vejam-se imagens capturadas daquela análise: 

Relatório de fls. 770/772: 

 

Relatório de fls. 782/784: 

 

Diante da conclusão a que chegou a Unidade Técnica, assim como em razão do 

pronunciamento do Ministério Público de Contas, ambos entendendo pela regularidade do procedimento 

e dos contratos dele decorrentes, o julgamento do processo foi agendado para a sessão da Primeira 

Câmara desta Corte de Contas do dia 26 de fevereiro de 2015, sendo adiado para a sessão do dia 12 de 

março daquele ano, momento em que foi retirado de pauta para retornar à Auditoria, por solicitação do 

então relator, Conselheiro Fernando Rodrigues Catão. 

Sua Excelência, por meio de despacho exarado, fez retornar os autos ao Órgão Técnico, 

para fins de exame da execução dos contratos celebrados e dos objetos das contratações, especialmente 

no tocante aos preços praticados e quantidade de locações ocorridas por conta dos dois procedimentos 

licitatórios. 
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Em nova manifestação, encartada nos autos do Processo TC 14486/13 (até então os 

processos encontravam-se apensados), a Unidade Técnica ponderou que já tinha sido sinalizado que os 

preços homologados e contratados estavam compatíveis com os praticados com o mercado. Porém, 

entendeu a Unidade Técnica que se fazia necessária a apresentação de documentos comprobatórios das 

despesas, tais como notas fiscais, comprovação da realização dos eventos; quantidades individualizadas; 

período de cada locação. 

Depois de notificado, o interessado compareceu aos autos, porém nada apresentou de 

documentação, restringindo-se a alegar que já havia comparecido ao Tribunal para assinar o edital, 

conforme solicitação da Auditoria. Veja-se trecho da defesa apresentada (Documento TC 35014/16 – 

Processo TC 14486/13): 

 

A Unidade Técnica, ao examinar a defesa ofertada, consignou que não houve a 

apresentação dos documentos solicitados: 
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E, ao término da análise da defesa, concluiu que a discussão quanto à compatibilidade 

dos preços contratos estaria superada, restando a necessidade de apuração da execução contratual, no 

que foi acompanhada pelo Ministério Público de Contas, na cota proferidas às fls. 602/605 (Processo 

TC 14486/13). 

Conclusão da Auditoria (fl. 598 – Processo TC 14486/13): 

 

Parecer Ministerial (fl. 605 – Processo TC 14486/13): 

 

Acatando as solicitações supra, determinou-se o retorno do processo à Auditoria, a qual, 

por seu turno, em relatório de complementação de instrução (fls. 609/612 – Processo TC 14486/13), 

sugeriu o arquivamento da matéria, em razão do decurso do tempo. Veja-se a análise técnica envidada: 
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[...] 

 

[...] 

 

O posicionamento do Órgão Técnico foi acompanhando pelo Ministério Público de 

Contas, o qual, em parecer lavrado nos autos (fls. 615/620 Processo TC 14486/13), opinou pelo 

arquivamento do processo: 
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[...] 

 

 

Tal qual feito no Processo TC 14486/13, cujo julgamento se deu nessa mesma assentada, 

faz-se necessário distinguir duas análises que foram pretendidas no bojo de ambos os processos. 

A primeira delas reporta-se ao exame do procedimento licitatório e dos contratados dele 

decorrentes, cujo exame perpetrado pela Unidade Técnica indicou sua regularidade, nos termos do 

relatório de (fls. 732/784). Veja-se: 
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Nesse contexto, em relação ao procedimento em si e aos contratos dele decorrentes, 

evidencia-se que não foram encontradas quaisquer irregularidades. 

A outra análise pretendida fazia menção ao exame da execução contratual, a qual, 

inclusive, foi o motivo pelo qual o processo foi retirado de pauta e devolvido à Auditoria para tal 

finalidade. 

Num primeiro momento, o Órgão Técnico pontou que, para o exame da despesa, seria 

necessário o envio de elementos comprobatórios, tais como notas fiscais, comprovação da realização 

dos eventos; quantidades individualizadas; período de cada locação. Contudo, apesar da notificação 

realizada, o interessado não apresentou qualquer esclarecimento quanto a este aspecto. 

Depois de transcorrido longo período, em novo pronunciamento, a Unidade Técnica 

externou o entendimento pelo arquivamento da matéria, ante a ocorrência da prescrição. 

Nesse mesmo sentido deu-se o pronunciamento do Ministério Público de Contas, tendo 

consignado que essa ausência de elementos comprobatórios poderia dar ensejo à irregularidade das 

despesas processadas, com aplicação de sanção pecuniária e determinação de ressarcimento ao erário: 

 

Nesse contexto, como bem entenderam a Auditoria e o Ministério Público de Contas, a 

análise e suas eventuais consequências encontram-se inviabilizadas diante do extenso lapso temporal. 

Diante do exposto, em harmonia com os entendimentos dos Órgãos Técnico e 

Ministerial, VOTO no sentido de que os membros desta colenda Câmara decidam: I) JULGAR 

REGULARES o Pregão Presencial 001/2013 e os Contratos 002/2013, 003/2013, 004/2013 e 005/2013; 

II) DECLARAR PREJUDICADAS as análises das execuções contratuais, em razão do extenso lapso 

temporal existente; III) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes 

dos autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante 

diligências especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, 

nos termos do art. 140, §1º, IX, do Regimento Interno do TCE/PB; e IV) DETERMINAR o 

arquivamento deste processo. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 14487/13, referentes à análise do 

Pregão Presencial 001/2013 e dos Contratos 002/2013, 003/2013, 004/2013 e 005/2013, materializados 

pelo Município de João Pessoa, por meio da sua Fundação Cultural, sob a responsabilidade do ex-Gestor, 

Senhor MAURÍCIO NAVARRO BURITY, tendo por objetivo a contratação de empresa especializada 

no ramo de sonorização e iluminação com fornecimento de mão de obra para eventos artísticos culturais, 

ACORDAM os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado (2ªCAM/TCE-PB), à 

unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

I) JULGAR REGULARES o Pregão Presencial 001/2013 e os Contratos 002/2013, 

003/2013, 004/2013 e 005/2013; 

II) DECLARAR PREJUDICADAS as análises das execuções contratuais, em razão do 

extenso lapso temporal existente; 

III) INFORMAR que a decisão decorreu do exame dos fatos e provas constantes dos 

autos, sendo suscetível de revisão se novos acontecimentos ou achados, inclusive mediante diligências 

especiais do Tribunal, vierem a interferir, de modo fundamental, nas conclusões alcançadas, nos termos 

do art. 140, §1º, IX, do Regimento Interno do TCE/PB; e 

IV) DETERMINAR o arquivamento deste processo. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 27 de junho de 2023. 
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PRESIDENTE E RELATOR
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